
  

 

 

 
 
Ofício nº 06/2026-GP/SEAPS                                                                    

Recife/PE, 23 de fevereiro de 2026. 
 
Excelentíssimo Senhor  
VEREADOR ROMERINHO JATOBÁ 
Presidente da Câmara Municipal do Recife 
 
Senhor Presidente, 

 
Cumprimentando Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 26 e 27 da Lei Orgânica do 

Município do Recife, no artigo 30, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil e no artigo 247 do 
Regimento Interno dessa Egrégia Casa Legislativa, encaminho à apreciação dessa Casa o Projeto de Lei do 
Executivo que, “Institui a Política Municipal ‘Recife Pela Vida das Mulheres’, estabelece as diretrizes para o 
enfrentamento e prevenção da violência contra a mulher e para a promoção da autonomia e empoderamento 
econômico das mulheres no Município, e dá outras providências.”  

 
Inicialmente, cumpre destacar que a persistência da violência contra mulheres e meninas, em suas 

múltiplas formas de manifestação, representa grave violação de direitos humanos e impõe aos entes 
federativos o permanente aperfeiçoamento das políticas públicas voltadas à prevenção, proteção e promoção 
da igualdade de gênero, com especial atenção às mulheres em situação de maior vulnerabilidade social. 

 
Nesse contexto, a presente iniciativa alinha-se às diretrizes nacionais de enfrentamento à violência 

de gênero, especialmente ao Pacto Nacional entre os Três Poderes para Enfrentamento do Feminicídio, bem 
como às normas estabelecidas pela Lei Federal nº 11.340, de 2006 (Lei Maria da Penha), e pela Lei nº 13.104, 
de 2015 (Lei do Feminicídio), reforçando a necessidade de atuação integrada, intersetorial e baseada em 
dados e evidências.  

 
A instituição da Política Municipal “Recife Pela Vida das Mulheres” consolida, em um único marco 

normativo, estratégias estruturantes voltadas à prevenção e ao enfrentamento da violência contra a mulher, 
ao fortalecimento das redes de atendimento e à promoção da autonomia econômica e social das mulheres, 
assegurando maior coordenação institucional entre os órgãos da administração municipal e ampliando a 
efetividade das ações já desenvolvidas no território. 

 
A proposta também institui mecanismos permanentes de governança, monitoramento e 

articulação intersetorial, por meio da criação de instâncias colegiadas e instrumentos de gestão orientados 
por dados, evidências e participação social, contribuindo para a racionalização das políticas públicas e para o 
aprimoramento da capacidade estatal de resposta às demandas das mulheres recifenses. 

 
O conjunto das medidas ora submetidas à apreciação dessa Casa Legislativa traduz iniciativa que 

concilia sensibilidade social, promoção da cidadania, fortalecimento institucional e compromisso com a 
proteção integral das mulheres, reafirmando a prioridade desta Gestão na construção de uma cidade mais 
justa, segura e inclusiva. 

 
Considerando a relevância da matéria e seus impactos sociais, requer-se a apreciação do presente 

Projeto de Lei em REGIME DE URGÊNCIA, nos termos do artigo 32 da Lei Orgânica do Município do Recife. 
 
 

PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 2/2026



  

 

 

Em face ao exposto e confiante na aprovação deste Projeto de Lei, renovo a Vossa Excelência e 
aos demais vereadores os votos de consideração e elevado apreço. 

 
Atenciosamente, 

 
JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 

Prefeito do Recife 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº          , DE 2026. 
 
 

Institui a Política Municipal "Recife Pela Vida das Mulheres", 
estabelece as diretrizes para o enfrentamento e prevenção da 
violência contra a mulher e para a promoção da autonomia e 
empoderamento econômico das mulheres no Município, e dá 
outras providências. 

 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal "Recife Pela Vida das Mulheres", permanente e intersetorial 
destinada a garantir o direito à vida, à segurança e à autonomia das mulheres no Município do Recife. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Intersetorialidade: a articulação integrada entre os órgãos do poder executivo municipal; 

II - Transversalidade: o estabelecimento de ações e metas nos planos setoriais dos órgãos do poder 
executivo municipal; 

III - Interseccionalidade: compreensão de que as desigualdades e violências incidem de forma 
combinada e simultânea sobre as mulheres, a partir de marcadores como raça, etnia, classe social, orientação 
sexual, identidade de gênero, idade, deficiência e território, entre outras. 

 
CAPÍTULO II - DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

 
Art. 3º São princípios da Política Municipal "Recife Pela Vida das Mulheres": 
 
I - o respeito à dignidade da pessoa humana e aos direitos fundamentais; 
 
II - a não-revitimização institucional; 
 
III - a democratização do acesso aos serviços públicos; 
 
IV - o fortalecimento do controle social e da participação democrática. 
 
Art. 4º São objetivos da Política Municipal "Recife Pela Vida das Mulheres": 
 
I - prevenir a violência contra a mulher por meio de ações formativas e educativas com a perspectiva 

de promoção dos direitos das mulheres;  
 
II - reduzir os índices de violência doméstica, familiar e sexista e os índices de feminicídio; 
 
III - promover a autonomia financeira, a geração de renda e a inserção das mulheres no mundo do 

trabalho; 
 
IV - consolidar a governança de dados e evidências para monitoramento e avaliação das políticas 

públicas para mulheres; 



  

 

 

 
V - assegurar o atendimento humanizado e a não-revitimização. 

 
CAPÍTULO III - DAS DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 

 
Art. 5º A Política Municipal "Recife Pela Vida das Mulheres" estrutura-se sob três diretrizes 

fundamentais: 
 
I - a Prevenção à Violência contra a Mulher; 
 
II - o Enfrentamento à Violência contra a Mulher; 
 
III - a Promoção da Autonomia e do Empoderamento da Mulher. 

 
§ 1º A Prevenção à Violência contra a Mulher compreende: 

a) a formação para prevenção da violência doméstica e sexista e promoção da igualdade entre 
mulheres e homens do Recife; 

b) o Observatório da Mulher; 

c) a disseminação de informações sobre os direitos das mulheres e os serviços municipais voltados 
para as mulheres; 

d) o planejamento e a realização de ações e estratégias de prevenção nos territórios. 

§ 2º O Enfrentamento à Violência contra a Mulher compreende: 

a) Rede Clarice Lispector; 

b) Brigada Maria da Penha; 

c) o serviço municipal de abrigamento provisório para mulheres em situação de violência. 

§ 3º A Promoção da Autonomia e do Empoderamento da Mulher compreendem: 

a) a promoção de autonomia socioeconômica para mulheres; 

b) a realização de estratégias de promoção da cidadania e da participação sociopolítica das mulheres; 

c) o fortalecimento da participação das mulheres nos espaços de controle social. 

 
CAPÍTULO IV - DO COMITÊ INTERSETORIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS INTEGRADAS PARA A MULHER 

 
Art. 6º Fica criado o Comitê Intersetorial de Políticas Públicas Integradas para a Mulher, instância 

colegiada de caráter permanente e natureza deliberativa sobre a execução operacional das políticas para 
mulheres, coordenado pela Secretaria da Mulher. 

 
§ 1º O Comitê Intersetorial de Políticas Públicas Integradas para a Mulher tem por finalidade assegurar 

a articulação transversal, a gestão da informação e o monitoramento integrado das políticas públicas para as 
mulheres. 



  

 

 

 
§ 2º O Comitê Intersetorial de Políticas Públicas Integradas para a Mulher será composto por 

representantes titulares, com poder de decisão, e respectivos suplentes, de órgãos da administração direta do 
poder executivo municipal. 

 
§ 3º O Comitê Intersetorial de Políticas Públicas Integradas para a Mulher poderá instituir grupos de 

trabalhos e/ou câmaras técnicas para aprofundar temas específicos, podendo convidar especialistas para 
subsidiar os trabalhos. 

 
§ 4º O Comitê Intersetorial de Políticas Públicas Integradas para a Mulher reunir-se-á ordinariamente 

com periodicidade bimensal para acompanhamento das metas ou, extraordinariamente, por convocação da 
coordenação ou da maioria de seus membros.  

 
CAPÍTULO V - DO SISTEMA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DOS DIREITOS DA MULHER 

 
Art. 7º Fica instituído o Sistema Municipal de Promoção dos Direitos da Mulher  como arranjo 

institucional de integração das instâncias de decisão, financiamento, monitoramento e controle social abaixo 
relacionadas:  

 
I - Órgão Gestor: a Secretaria da Mulher, responsável pela coordenação executiva, formulação e 

monitoramento das políticas; 
 
II - Instância de Governança Intersetorial: o Comitê de Políticas Integradas para a Mulher, responsável 

pela articulação transversal e operacional entre as diversas pastas municipais; 
 
 
III - Instância de Inteligência e Diagnóstico: o Observatório da Mulher, responsável pela centralização, 

cruzamento de indicadores (Data Hub) e produção de evidências para a tomada de decisão; 
 
IV - Instância de Participação e Controle Social: o Conselho Municipal da Mulher (CMM), responsável 

pela fiscalização, deliberação de diretrizes e acompanhamento da execução da política;  
 
V - Instância de Monitoramento Orçamentário: o orçamento sensível a gênero para financiamento e 

suporte econômico às ações do Sistema. 
 

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 8º. Esta Lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar de sua publicação. 

 
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Recife, 23 de fevereiro de 2026. 

 
 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife
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